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	APELANTE
	:
	MOACIR PERRENOUD FERNANDES

	ADVOGADO
	:
	SP00096300 - HELENA RODRIGUES JORDAN TAKAHASHI E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	AL00005348 - JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS


D E C I S Ã O

Trata-se de recurso extraordinário interposto em face de acórdão proferido no âmbito deste Tribunal Regional Federal, no qual se discute, em síntese, com a licença de entendimento outro, matéria afetada pelo egrégio Supremo Tribunal Federal à sistemática da repercussão geral, qual seja, o regime de atualização monetária e juros moratórios incidentes sobre condenação judicial da Fazenda Pública, nos termos do precedente jurisprudencial cuja ementa segue abaixo transcrita:

“DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09. TEMA 810. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA.”
(RE 870947 RG, Relator(a): Min. LUIZ FUX, julgado em 16/04/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-077 DIVULG 24-04-2015 PUBLIC 27-04-2015 )
Assim, determino o sobrestamento do presente recurso extraordinário, nos termos do art. 543-B, § 1º, do Código de Processo Civil de 1973.

Ressalte-se que as demais questões suscitadas no recurso serão apreciadas após o pronunciamento definitivo do egrégio Supremo Tribunal Federal.

À Secretaria, para as providências cabíveis na hipótese, com observância das formalidades e cautelas legais e de praxe.
Intimem-se.

Brasília, 23 de agosto de 2016.
I’TALO FIORAVANTI SABO MENDES

Desembargador Federal

Vice-Presidente
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